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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 343 DO STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Quanto à questão de fundo tratada na ação rescisória, a Primeira Seção desta 
Corte, em 24.10.2012, no julgamento do Recurso Especial n. 1.261.020/CE, submetido 
à sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou orientação de que a 
referida Medida Provisória, ao acrescentar o art. 62-A à Lei n. 8.112/1990, estabeleceu 
novo termo final para incorporação de quintos, em relação ao exercício de função 
comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 05.09.2001, diretriz que foi alterada 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
638.115/CE, ocorrido em 19.03.2015, demonstrando ser controvertida a matéria 
durante esse período.
III - Com efeito, o acórdão recorrido destoa da orientação do Supremo Tribunal Federal, 
firmada em precedente julgado sob o rito da repercussão geral, a qual reconhece a 
validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de não ser cabível 
ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 
submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
IV - A 1ª Seção desta Corte fixou orientação em relação à amplitude da incidência da 
Súmula n. 343/STF, assentando que a tese firmada em sede repercussão geral, por 
não traduzir controle concentrado de constitucionalidade, não ostenta efeito ex tunc, 
razão pela qual é inadequado utilizá-la para afastar a coisa julgada formada 
previamente, sob pena de grave violação ao princípio da segurança jurídica.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA32998415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 28/06/2022 16:32:18
Código de Controle do Documento: d6cabfa5-7c05-44b5-ab1f-5f5675590af1



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1911958 - PB (2020/0339388-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
AGRAVADO : SEVERINO RODRIGUES DE ARAÚJO
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA - PB010466

KARINA PALOVA VILLAR MAIA - PB010850
MÁRCIO JOSÉ LIMA DO NASCIMENTO - PB020632

 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 343 DO STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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Corte, em 24.10.2012, no julgamento do Recurso Especial n. 1.261.020/CE, submetido 
à sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou orientação de que a 
referida Medida Provisória, ao acrescentar o art. 62-A à Lei n. 8.112/1990, estabeleceu 
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comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 05.09.2001, diretriz que foi alterada 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
638.115/CE, ocorrido em 19.03.2015, demonstrando ser controvertida a matéria 
durante esse período.
III - Com efeito, o acórdão recorrido destoa da orientação do Supremo Tribunal Federal, 
firmada em precedente julgado sob o rito da repercussão geral, a qual reconhece a 
validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de não ser cabível 
ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 
submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
IV - A 1ª Seção desta Corte fixou orientação em relação à amplitude da incidência da 
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razão pela qual é inadequado utilizá-la para afastar a coisa julgada formada 
previamente, sob pena de grave violação ao princípio da segurança jurídica.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos 
do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial, para reformar o acórdão recorrido e 
julgar improcedente a Ação Rescisória.

Sustenta a Agravante, em  síntese, ser inaplicável a Súmula n. 343/STF, 
porquanto "resulta claro que a Súmula 343 somente é aplicável em matéria 
constitucional quando for para prestigiar a própria jurisprudência do STF. Em outras 
palavras: apenas não se rescinde uma sentença, na questão constitucional, quando ela 
foi proferida de forma alinhada à então jurisprudência do STF, ainda que esta tenha 
posteriormente se alterado" (fl. 1.261e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.268/1.280e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, quanto à questão de fundo tratada na ação 

rescisória, a Primeira Seção desta Corte, em 24.10.2012, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.261.020/CE, submetido à sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou orientação de que a referida Medida Provisória, ao acrescentar o 
art. 62-A à Lei n. 8.112/1990, estabeleceu novo termo final para incorporação de 
quintos, em relação ao exercício de função comissionada ou cargo em comissão, qual 
seja, 05.09.2001, diretriz que foi alterada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do Recurso Extraordinário n. 638.115/CE, ocorrido em 19.03.2015, demonstrando ser 
controvertida a matéria durante esse período.

Com efeito, o acórdão recorrido destoa da orientação do Supremo Tribunal 
Federal, firmada em precedente julgado sob o rito da repercussão geral, a qual 
reconhece a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de não 
ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 
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submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
Esta a ementa do julgado:
 
AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 
O Direito possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido 
próprio, não cabendo colar a sinonímia às expressões “ação rescisória” e 
“uniformização da jurisprudência”. AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 
DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo 
deve de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 
alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num 
primeiro passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda. 
(RE 590.809, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
22/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014)
 
Nessa linha, a 1ª Seção desta Corte fixou orientação em relação à amplitude 

da incidência da Súmula n. 343/STF, assentando que a tese firmada em sede 
repercussão geral, por não traduzir controle concentrado de constitucionalidade, não 
ostenta efeito ex tunc, razão pela qual é inadequado utilizá-la para afastar a coisa 
julgada formada previamente, sob pena de grave violação ao princípio da segurança 
jurídica.

Nessa direção:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DERIVADOS DE VÍNCULOS 
FUNCIONAIS ANTERIORES AO INGRESSO NA MAGISTRATURA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA SUA ÉPOCA. PACIFICAÇÃO DO TEMA EM 
SENTIDO CONTRÁRIO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
AÇÃO RESCISÓRIA NÃO CONSTITUI INSTRUMENTO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. RESCISÃO ADMISSÍVEL 
APENAS NA HIPÓTESE DE CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTITUCIONALIDADE.
I - Cuida-se de Ação Rescisória apresentada pela União buscando 
desconstituir acórdão da 6ª Turma, proferido no Recurso Especial 
509.961/MG, no qual foi reconhecido o direito do magistrado à incorporação 
de quintos derivados de vínculos funcionais anteriores ao ingresso na 
magistratura.
II - Inadmissível a presente ação rescisória, porquanto o acórdão 
rescindendo adotou a orientação que vigorava nesta Corte naquela ocasião, 
o que atrai a incidência da Súmula n. 343 do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais.
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
n. 590.809/RS, submetido à repercussão geral, ratificou o entendimento 
exarado na Súmula n. 343 pelo não cabimento de ação rescisória baseada 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, inclusive quando 
a controvérsia veiculada ostenta índole constitucional, excepcionados 
apenas os casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
IV - A tese firmada em repercussão geral no Recurso Extraordinário 
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587.371/DF, afastando o direito aos quintos incorporados em carreira 
diversa, por não traduzir controle concentrado de constitucionalidade, não 
ostenta efeito ex tunc, razão pela qual é inadequado utilizá-la para afastar a 
coisa julgada formada previamente, sob pena de grave violação ao princípio 
da segurança jurídica.
V - Ação Rescisória não admitida.
(AR 4.827/MG, de minha relatoria para o acórdão, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23.10.2019, DJe 10.12.2019).
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NA AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 343/STF. APLICABILIDADE TAMBÉM PARA 
AS QUESTÕES CONSTITUCIONAIS ONDE INEXISTENTE CONTROLE 
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. IPI. SELO DE 
CONTROLE. IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO PEDIDO (ART. 332, I, 
CPC/2015).
1. A decisão agravada calcou-se no fundamento de que o julgado 
rescindendo o foi proferido ao tempo em que havia entendimentos diversos 
sobre o tema no âmbito deste STJ a possibilitar a incidência da Súmula n. 
343/STF. De ver que o julgamento do acórdão rescindendo se deu em 5 de 
junho de 2007 e há vários julgados posteriores deste STJ no sentido da 
legitimidade da cobrança da exação, a saber: REsp. n. 732.617 / MG, 
Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 14.04.2009; 
REsp. n. 881.528 / PB, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
06.05.2008; REsp. n. 1.008.030 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 06.03.2008; REsp. n. 1.069.924 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 09.12.2008; REsp. n. 1.051.058 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 03.06.2008 e 
REsp. n. 637.756-RS, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
17.4.2008.
2. O fato é que a presente ação rescisória está sendo ajuizada perante este 
STJ e no âmbito deste STJ a questão não restava pacificada ao tempo do 
julgamento do acórdão rescindendo, a ensejar a incidência da Súmula n. 
343/STF, posto que o STF, muito embora tenha julgados contemporâneos 
em controle difuso favoráveis à tese da autora agravante, não se manifestou 
sobre o tema de forma vinculante para este STJ em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade. A existência de tal vinculação se faz 
necessária diante da evidente diferença de competências para o exame do 
recurso especial e do recurso extraordinário, que podem abordar uma 
mesma questão sob enfoques distintos (infraconstitucional X constitucional). 
Tal o conteúdo dos precedentes citados do STF no RE 590.809 / RS 
(Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22.10.2014) e na AR 
1.415 AgR-segundo / RS (Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
09.04.2015), que prestigiam a segurança jurídica e a coisa julgada.
3. Precedentes: AgRg no REsp 1505842 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 01.09.2015; REsp 1655722 / SC, 
Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 14.03.2017; AgInt no 
AREsp 1208053 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 27.02.2018; AgInt no REsp 1683751 / RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, julgado em 14.11.2017.
4. A aplicação da Súmula n. 343/STF foi recentemente confirmada pela 
Primeira Seção para casos semelhantes ao presente no julgamento do 
AgInt nos EDcl na AR n. 4.981/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, julgado em 08.05.2019 e na AR n. 4.443/RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Rel. p/acórdão Min. Gurgel de Faria, julgada em 
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08.05.2019. Desta última, o seguinte registro: "Assim, parece-me provável 
que o Supremo Tribunal Federal ainda continue a debater o alcance de 
aplicação da Súmula 343 do STF, nos casos julgados na sistemática da 
repercussão geral, porquanto o afastamento da súmula, incontestavelmente 
e até o momento, só é permitido quando há decisão proferida no controle 
abstrato de constitucionalidade" (AR n. 4.443/RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Rel. p/acórdão Min. Gurgel de Faria, julgada em 
08.05.2019).
5. Agravo regimental não provido.
(AgInt no AgRg na AR 5.151/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/06/2020, DJe 19/06/2020, 
destaquei).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
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configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
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conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.911.958 / PB
Número Registro: 2020/0339388-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08083397420164050000 8083397420164050000

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO RODRIGUES DE ARAÚJO
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA - PB010466

KARINA PALOVA VILLAR MAIA - PB010850
MÁRCIO JOSÉ LIMA DO NASCIMENTO - PB020632

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
AGRAVADO : SEVERINO RODRIGUES DE ARAÚJO
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA - PB010466

KARINA PALOVA VILLAR MAIA - PB010850
MÁRCIO JOSÉ LIMA DO NASCIMENTO - PB020632

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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